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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
 

 
 
TIPO: Menor Preço por item; 
ÓRGÃOS INTERESSADOS: Câmara Municipal de Governador Nunes Freire - MA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0201.004/2019 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 21/01/2019 às 09:00 
(NOVE HORAS) – Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente 
licitação será realizada no primeiro dia útil subsequente. 
 
 
A Câmara Municipal de Governador Nunes Freire - MA, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que realizará e julgará a licitação acima indicada e receberão os envelopes 
PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua do coqueiro nº 09 Centro, CEP 65.284-000, 
Governador Nunes Freire e em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, aplicando-se também os procedimentos determinados pela Lei Complementar n° 
123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, Lei Complementar 155/2016, com 
participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP, assim definidas 
pelo art. 3º da Lei Complementar 123/06 subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, além de atendidas as 
especificações e formalidades seguintes: 
 
A sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL terá início às 09:00 (NOVE HORAS) do dia 
21/01/2019 na sala de reunião, na sede do Município, localizada na Rua do coqueiro nº 09 Centro, 
CEP 65.284-000, Governador Nunes Freire, onde serão recebidos, pela Comissão de Licitação, os 
envelopes contendo as Propostas de Preços e a Documentação de Habilitação para o objeto definido 
neste Edital e seus Anexos. 
 
1. DO OBJETO 
 
O presente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a prestação dos 
serviços de licença e cessão de direito de uso de software integrado para Gestão Municipal nas áreas 
de Contabilidade Pública, Licitações, Folha de pagamento, Gestão de dados e informações públicas, 
incluindo a implantação, treinamento, manutenção, migração de dados e suporte técnico, de 
interesse da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, para o exercício 2019, conforme 
especificações, quantidades e condições contidas no Anexo II do Presente Edital (Termo de 
Referência). 
 
1.2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Edital, foi determinado com base 
da média aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. Com 
base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 19.069,27 (Dezenove mil, sessenta e 
nove reais e vinte e nome centavos). A pesquisa de preços realizada encontra-se disponível para 
consulta na Sala da Comissão Permanente de  Licitação – CPL da Câmara Municipal de Governador 
Nunes Freire/MA. 
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2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam a todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação exigida neste Edital e seus anexos.  
 
2.2. Ficam impedidos de participar desta licitação os interessados que se encontrem sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que 
seja sua forma de constituição, pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com 
o objeto desta licitação e com sócios comuns concorrendo entre si, empresas estrangeiras que não 
funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com 
a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar a Câmara 
Municipal de Governador Nunes Freire/MA.  
 
2.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 
impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 
da Lei nº 8.666/93.  

 
2.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de 
enquadramento na referida situação, nos termos do ANEXO VIII, para que possam ser adotadas as 
normas pertinentes às licitações estabelecidas nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 Na data, hora e local designados para a sessão, às empresas interessadas deverão apresentar-se e 
identificar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro.  
3.2 O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
 
3.2.1 original ou cópia autenticada da procuração lavrada em instrumento público, ou 
particular com firma reconhecida, com poderes especiais para formular ofertas e lances de preços e 
praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da proponente, conforme modelo do Anexo 
IV (Carta Credencial);  
 
3.2.2 original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social/requerimento de 
empresário e suas alterações ou última alteração devidamente consolidada, devidamente 
registrados na Junta Comercial ou no órgão competente, ACOMPANHADA CERTIDÃO 
ESPECÍFICA EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DOMICÍLIO OU 
SEDE DO LICITANTE EMITIDA NO EXERCÍCIO FINANCEIRO CORRENTE;  
 
3.2.3 original ou cópia autenticada da carteira de identidade.  
 
3.3 No caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou dirigente da empresa, deverá ser 
apresentada original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e suas eventuais 
alterações, devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente, no qual estejam 
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expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura, bem 
como carteira de identidade.  
 
3.4 A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes 
da proposta de preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo:  
 
3.4.1 Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para 
aquelas que desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar nº 
123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar 155/2016, conforme 
modelo de declaração constante do Anexo VIII, ACOMPANHADA DA CERTIDÃO 
SIMPLIFICADA EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DOMICÍLIO OU 
SEDE DA LICITANTE EMITIDA NO EXERCÍCIO FINANCEIRO CORRENTE. 
 
3.4.2 Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no 
Anexo VI. 
 
3.4.3 Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, conforme modelo sugerido no Anexo VII (declaração exigida 
somente para microempresas e empresas de pequeno porte). 
 
3.5 As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade, 
podendo ser contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.  
 
3.6 O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, requerer a apresentação de documentos que entender 
necessários à comprovação das informações declaradas, tais como:  
3.6.1 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06; 
3.6.2 Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo 
recibo de entrega, em conformidade com o Balanço Patrimonial e a DRE.  
 
3.7 Não serão admitidos mais de um representante credenciado por empresa, nem um único 
representante para mais de uma empresa.  
 
3.8 - O Pregoeiro poderá ainda, diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da Junta 
Comercial do domicílio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 
 
4. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
 
4.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 
proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a Sessão, dando início ao recebimento dos envelopes 
contendo a Proposta de Preços e os documentos de habilitação, correspondentes a este Pregão.  
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4.2 ENTREGA DOS ENVELOPES  
4.2.1 Os licitantes deverão apresentar toda a documentação de habilitação e proposta de preços no 
dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital, em 2 (dois) envelopes lacrados e rubricados no 
fecho, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:  
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019  
DATA E HORA 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE 
PREÇO  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
DATA E HORA  
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO  

 
4.3 - A não apresentação da Declaração ou Certidão prevista no item 3.4.1 significa renúncia 
expressa e consciente da licitante, que optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar 
155/2016. 
 
4.4 - Não será admitida a remessa postal dos envelopes de propostas de preços e habilitação. 
 
4.5 - Os Envelopes não abertos ficarão sob a guarda do Pregoeiro, até a assinatura do contrato 
decorrente deste Pregão. 
 
4.6 - Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer 
meio usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, 
entrelinhas ou omissões, encadernada ou grampeada, devidamente datada devendo estar rubricadas e 
a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar: 
5.1.1. Número do Pregão, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço 
completo, telefone, fax e endereço de (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados 
bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme 
modelo constante do Anexo I; 
5.1.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na 
proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:  
5.1.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo e o total da proposta em algarismo e 
por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os impostos, taxas, fretes e 
demais despesas decorrentes da execução do objeto;  
5.1.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para 
contratação, disposta no Termo de Referência.  
5.2.2.3 Prazo de prestação dos serviços de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, 
Anexo II do presente Edital. 
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5.1.2.4. Prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
abertura. A Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada 
ao licitante a aceitação. 
5.1.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente licitação, em 
conformidade com o ANEXO II, mencionando as informações técnicas necessárias. 
 
5.2. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
5.3. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, estes 
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.  
5.4. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  
 
5.5. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a 
justa remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais 
despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e 
fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em 
vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado.  
 
5.6. Objetivando agilizar a formalização do Contrato, o proponente deverá informar na proposta, o 
nome do representante que assinará o contrato, bem como o n° do seu RG e CPF, sendo que no ato 
da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove 
sua legitimidade.  
5.6.1. A demonstração da legitimidade do signatário da proposta se dará mediante apresentação da 
seguinte documentação:  
5.6.1.1. No caso de Procurador:  
a.) Instrumento de mandato público, ou;  
b.) Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, com firma 
reconhecida em Cartório, juntamente com documento de constituição da empresa e alterações, 
conforme o caso, em atendimento ao art. 28 da Lei 8.666/93, onde se verifique que o sócio 
subscritor possui legitimidade para outorgar a procuração referida.  
 
5.6.1.2. No caso de sócio-gerente:  
a. Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam expressos poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura.  
 
5.7 As propostas de preços que não apresentarem prazo de validade serão consideradas validas por 
60 (sessenta) dias.  
 
5.8. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos neste Edital, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Câmara Municipal de Governador Nunes 
Freire/MA, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração 
Municipal. 
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5.9 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço 
inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços e matérias serem 
fornecidos sem ônus adicionais. 

 
5.10. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a 
preço, pagamento, prazo ou qualquer item que, importe modificação dos termos originais, 
ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros, alterações essas que serão avaliadas 
pelo Pregoeiro. 
 
5.11. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 
 
5.12. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no valor 
unitário, e poderá incluir o Preço por Item da proposta, se faltar. 
 
5.13. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de 
julgamento serão da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 
 
5.14. Não se admitirá Proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, exceto quando se referirem aos serviços de propriedade da própria licitante, 
para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1 - Todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão 
apresentar a Documentação de Habilitação que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no 
ENVELOPE Nº 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, contendo os documentos 
determinados no item 6.3 deste Edital. 
 
6.2 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do 
Envelope contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, 
procedendo a sua habilitação ou inabilitação. 
 
6.3 - A habilitação das licitantes far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos: 

 
6.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas alterações ou contrato 
consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual 
deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, o fornecimento dos serviços da mesma 
natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

 
c) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova da diretoria em exercício; 

 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

 
6.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social da licitante, mediante 
apresentação da:  
 

• Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União e Previdenciário, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 
2014. 
 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação de: 

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
• Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa. 
 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação de: 

• Certidão Negativa de Débitos; 
• Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa; 
• Alvará de Localização e Funcionamento, do domicílio ou sede da licitante (Apresentação 
Facultativa). 

 
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 
situação regular mediante: 

• Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
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g) Prova de Regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas e Ministério do Trabalho, 
demonstrando situação regular mediante: 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
6.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, (O BALANÇO 
PATRIMONIAL DEVERÁ VIR ACOMPANHANDO DOS TERMOS DE ABERTURA E 
ENCERAMENTO DEVIDAMENTE REGISTRADO E DO CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELO BALANÇO DENTRO DO 
PRAZO DE VALIDADE) já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição 
por Balancetes ou Balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa, 
avaliada pelos índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), 
os quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas: 

 
ILG =    ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO    
              PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
 

ISG =                           ATIVO TOTAL____________________                                       
          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
 

ILC =                         ATIVO CIRCULANTE________________  
                                 PASSIVO CIRCULANTE 

 
a.1)  As fórmulas dos índices contábeis deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculo juntado ao balanço, com no máximo duas casas decimais após a vírgula. Caso o memorial 
não seja apresentado, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio efetuarão os cálculos; 
 
a.2) As empresas que apresentarem índices iguais ou inferiores a 01 (um), deverão comprovar sua 
qualificação econômico-financeira mediante capital mínimo de 10%, calculado sobre o valor cotado 
pelo licitante.  

 
a.3). Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados:  

 
a.3.1) publicados em Diário Oficial; ou  
a.3.2) publicados em jornal de grande circulação; ou  
a.3.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou  
a.3.4) por cópia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 
na forma da IN n° 107 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC de 13 de maio 
de 2008, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for 
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apresentado o original do Diário, para cotejo pelo Pregoeiro, fica dispensada a inclusão na 
documentação dos seus Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão.  

 
a.4). As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 
mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso. 
 
b) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da 
data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão. 

 
6.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível 
com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o 
licitante prestou ou está prestando, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza e/ou similares 
aos da presente licitação. 
 
6.3.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
 
a) Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho salvo na condição de aprendiz, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art.7º, 
da Constituição Federal de 1998 (ANEXO IX). 
 
a) Declaração de Localização e Funcionamento, conforme modelo (ANEXO X). 
 
6.4. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:  
a) estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;  
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;  
c) ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por 
cartório ou por membro da Comissão de Licitação ou Pregoeiro da Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire/MA no ato sessão mediante apresentação dos originais para confronto. 
6.4.1. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão 
considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias. 
 
6.5. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO  
6.5.1. Os licitantes que apresentarem habilitação parcial válida no SICAF ou em Certificado de 
Registro Cadastral - CRC, expedido por órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal poderão deixar de apresentar os documentos por ele abrangidos, obrigando-se o 
licitante a apresentar o referido Certificado, e, ainda:  
6.5.1.1. Declaração da inexistência de fato impeditivo da sua habilitação, conforme modelo do 
Anexo V deste Edital.  
6.5.1.2. A documentação indicada nos itens 6.3.3 letra “b” e 6.3.4 letra “a”.  
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6.5.2. Caso nos registros cadastrais conste algum documento com prazo de validade vencido, o 
licitante deverá encaminhá-lo com o respectivo prazo atualizado, juntamente com o respectivo 
registro cadastral.  
 
6.5.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no presente edital e seus anexos.  
 
6.5.4. Para fins de habilitação, a verificação pela Câmara Municipal de Governador Nunes 
Freire/MA nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova.  
 
6.5.5. Caso haja divergência entre os nº do CNPJ mencionados na proposta e nos documentos 
exigidos, tal situação somente será aceita se os tributos forem recolhidos de forma centralizada, 
sendo que essa informação deverá constar do próprio documento ou ser comprovada através de 
declaração do órgão expedidor, a qual deverá acompanhar os documentos de habilitação;  
 
6.5.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, e se a licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os documentos que, pela 
natureza, sejam emitidos somente em nome da matriz.  
 
6.5.7. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade fiscal 
observará a disciplina estabelecida nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, de 14/12/06.  
 
6.5.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação e seus Anexos, deverão ser apresentados 
no idioma oficial do Brasil. 
 
6.5.9. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados 
em língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o 
idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 
 
6.5.10 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço. 
 
6.5.12 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
 
6.5.13 - Serão aceitas somente cópias legíveis. 
 
6.5.14 - O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário. 
 
6.5.15 - Conforme disposto no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e 
empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 



 
          
 
 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

 
 

Rua do coqueiro nº 09 Centro de Governador Nunes Freire – MA 
CEP – 65.284-000 
Página 11 de 54 

 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
 
7. DO PROCEDIMENTO 
 
7.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública para 
recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu 
procurador proceder ao respectivo credenciamento, nos termos do item 3 deste Edital. 

 
7.2 - Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes e 
os representantes legais credenciados deverão entregar: 

 
a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (ANEXO VI); 
c) Envelopes nº 01 e nº 02 (subitem 4.2.1).  

 
7.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem exercer o direito de 
preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, Lei Complementar 155/2016, deverão apresentar ao Pregoeiro: 

 
a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte (ANEXO VII); 

 
b) Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(ANEXO VIII); 

 
c) Envelopes nº 01 e nº 02 (subitem 4.2.1);  

 
7.3 - O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes nº 01, seguindo com os atos referentes à 
classificação das propostas de preços: 

 
a) rubrica, conferência e leitura dos preços propostos; 
 
b) classificação, para a fase de lances, da proposta escrita de MENOR PREÇO POR ITEM, 
e todas aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 
em relação ao menor preço; 
 
c) seleção das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços 
ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços a partir do 
critério definido na alínea “b”; 
 
d) colocação das Propostas em ordem crescente de preço cotado para que os representantes 
legais das licitantes participem da etapa competitiva por meio de lances verbais. 

 



 
          
 
 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

 
 

Rua do coqueiro nº 09 Centro de Governador Nunes Freire – MA 
CEP – 65.284-000 
Página 12 de 54 

 

7.4 - A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito de participar da 
fase de lances verbais. 

 
7.5 - No tocante aos preços, as propostas serão analisadas quanto à exatidão das operações 
aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais 
erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para 
apuração do valor da proposta. 

 
7.6 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão selecionadas todas as licitantes que 
tenham ofertado o mesmo preço, realizando-se sorteio para definir a ordem de apresentação dos 
lances. 

 
7.6.1 - A licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação 
aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

 
7.7 - Então será dado início à etapa competitiva e o Pregoeiro convidará individualmente os 
representantes legais das licitantes classificadas, presentes ao evento, a apresentar lances verbais 
em rodadas consecutivas, a começar pela licitante detentora da proposta de maior preço, 
observadas as seguintes disposições: 

 
a) os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 
de menor preço; 
b) as licitantes só poderão ofertar um lance por rodada; 
c) será vedada a oferta de lance visando o empate; 
d) quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer tempo 
para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. 
O tempo concedido não poderá exceder 05 minutos; 
e) não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 
penalidades constantes deste Edital; 
f) a licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, 
ficará excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado, para efeito de 
ordenação das propostas. 

 
7.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem de sua formulação ou conforme determinar o Pregoeiro no momento da sessão. 
 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas exclusivamente 
pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
7.10 - Apurado o menor preço e sendo este proposto por licitante não enquadrada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, antes que se proceda negociação, o Pregoeiro deverá 
verificar a ocorrência de empate, assegurando, enquanto critério de desempate, a preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar 155/2016. 
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7.10.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada. 

 
7.11 - Para efeito do disposto no item 7.10, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
a) o Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
para exercer seu direito de preferência e apresentar proposta de preço inferior àquela 
classificada em primeiro lugar. O tempo concedido não poderá exceder 5 minutos, sob pena de 
preclusão. 
 
b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
do item 7.10.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, observado o prazo 
máximo de 5 minutos; 
 
c) no caso de equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.10.1, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a o 
direito de preferência e apresentar melhor oferta. 

 
7.12 - O exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006 alterada 
pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar 155/2016, somente será aplicado quando a 
melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
 
7.13 - Concluída a ordenação final das Propostas de Preços, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 
respeito e procedendo à negociação com o particular para obter melhores condições para a 
Administração. 
 
7.14 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço e o valor estimado para a contratação, devendo o Pregoeiro negociar com o 
particular melhores condições para a Administração, após a aplicação do item 7.10, conforme o 
caso. 
 
7.15 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços 
unitários, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários para perfeita formação de 
juízo. 
 
7.16 - Aceito o preço final proposto, o Pregoeiro procederá à abertura o envelope nº 02 contendo 
a documentação da licitante classificada em primeiro lugar, para verificar suas condições 
habilitatórias, consoante às exigências deste Edital. 
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7.17 - Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, a licitante será declarada vencedora. 
 
7.18 - A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Edital, ou os 
apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, 
ressalvada a hipótese legal prevista no item 7.20, sem prejuízo de aplicação de sanções. 
 
7.19 - Se a melhor oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante, declarada vencedora e a ela 
adjudicado o objeto do certame. 
 
7.20 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
7.20.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e ou 
trabalhista. 
 
7.20.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito de não ser preterido na hipótese de contratação administrativa, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/1993 e no art. 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002. Neste caso, será facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 
ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e 
empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 
7.10.1. 
 
7.20.3 - Na hipótese da não contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto 
licitado poderá ser adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar. 
 
7.21 - Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de Preço, ajustada ao lance final, deverá ser entregue na 
Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da data da lavratura da Ata. 
 
7.22 - Se não houver nenhuma manifestação de interposição de recurso devidamente registrada em 
Ata durante o transcurso da sessão do Pregão por parte das licitantes presentes, o Pregoeiro 
procederá à Adjudicação do objeto ao vencedor. 
 
7.23 - Se houver interposição de Recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o 
julgamento do Recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado. 
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7.24 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 
omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda as 
que apresentarem preços excessivos ou preços manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove 
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
são compatíveis com a execução do objeto. 
 
7.25 - Nas situações previstas nos itens 7.13, 7.14 e 7.19 é lícito ao Pregoeiro negociar diretamente 
com o representante da licitante vencedora para que seja obtido melhor preço. 
 
7.26 - Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo 
Pregoeiro, pela sua Equipe de Apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão 
deste Pregão. 
 
7.27 - Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes de Documentação não 
caberá desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
8. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
8.1. Quaisquer pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até dois dias úteis 
anteriores à data fixada para a abertura da Sessão Pública ao e-mail indicado no preâmbulo deste 
edital ou entregue pessoalmente.  
 
8.2. Qualquer pessoa poderá impugnar este instrumento convocatório, em até dois dias úteis, antes 
da data fixada para abertura da sessão pública.  
 
8.3. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro e protocolizada na Sala da Comissão de 
Licitação, nos dias e horário de expediente, conforme informado no preâmbulo deste edital, sob 
pena de não conhecimento da Impugnação.  
 
8.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 
implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.  
 
8.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.  

 
9. DOS RECURSOS 
 
9.1 - Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá a licitante, ao final da sessão pública 
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrado em Ata a 
síntese das suas razões de recorrer. 
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9.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, no 
momento da sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do 
objeto à licitante declarada vencedora. 
 
9.3 - Caberá à licitante apresentar as razões dos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) 
dias, contados da lavratura da citada Ata. 
 
9.4 - Cientes as demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos 
concorrentes, ficam desde logo intimados a apresentarem contrarrazões também em 03 (dias), 
contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 
 
9.5 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, na Comissão 
Permanente de Licitação, da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, localizada na Rua 
do coqueiro, n°09, Centro – Governador Nunes Freire/MA. 
 
9.6 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 
9.7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
9.8 - Não serão conhecidos os recursos interpostos por fax e aqueles com os respectivos prazos 
legais vencidos ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital. 
 
9.9 - Os recursos e contrarrazões de recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e entregues 
diretamente na sala da Comissão Permanente de Licitação, no endereço indicado no item 9.5. 
 
9.10 - Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração da autoridade superior da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, que 
proferirá decisão definitiva. 
 
9.11 - Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Autoridade Competente da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, poderá homologar 
este procedimento licitatório e determinar a contratação com a licitante vencedora. 
 
10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto da 
licitação à(s) proponente(s) vencedora(s) e submeterá o processo à apreciação da autoridade 
superior, que poderá homologar, revogar ou anular o procedimento licitatório. 
 
10.2. Ocorrendo a manifestação de interposição de recurso, caberá à autoridade competente a 
adjudicação e homologação da licitação. 
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10.3. A homologação será feita pelo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com os fatores 
exclusivamente referidos neste edital. 
 
11. DA ASSINATURA DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DA NOTA DE 
EMPENHO 
 
11.1 - Após a homologação do resultado da presente licitação, a Câmara Municipal de Governador 
Nunes Freire/MA, convocará a empresa adjudicatária para assinar o Contrato Administrativo e 
retirar a nota de empenho, observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da Notificação. 
 
11.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 
 
11.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação regular 
no ato da assinatura do contrato, ou recusar-se a assiná-lo no prazo e nas condições estabelecidas, 
chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital e seus anexos. 
 
11.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor. 
 
11.4 - DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  
11.4.1 - O Contrato Administrativo será celebrado entre a licitante adjudicada e a Câmara Municipal 
de Governador Nunes Freire/MA, observada a Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993, da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, Lei Complementar 155/2016 e demais normas atinentes à espécie. 
 
11.4.2 - Constam na minuta do Contrato (ANEXO III) as condições e a forma de prestação dos 
serviços, tais como pagamentos, sanções, rescisão e demais obrigações dos contratantes, fazendo 
mesmo parte integrante deste Edital. 
 
11.4.3 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, pertinentes aos serviços, objeto do presente edital, que se fizerem necessários, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato. O percentual limite indicado neste item poderá 
ser excedido no caso das supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 
11.4.4.-  O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2018. 
 
11.4.5 - A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste Pregão, em 
especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais, inclusive 
quanto ao ISSQN, durante toda a execução do objeto. 
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11.4.6.- O contrato poderá ser prorrogado em conformidade com o disposto no inciso II, do artigo 
57, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
12. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
12.1 O prazo e demais condições de execução, bem como a forma de recebimento do objeto estão 
previstos no Termo de Referência, Anexo II e na Minuta do Contrato, Anexo IX do presente 
Edital. 
  
13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das 
certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social; Prova de 
regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade 
relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débitos e Dívida Ativa Estadual e Municipal, 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na 
oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer 
o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.  
 
13.2. A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas e solicitação de pagamento, 
deverá ser entregue no setor de protocolo, o qual encaminhará ao Setor Competente para juntada ao 
processo de contratação juntamente com os documentos relativos ao pagamento.  
 
13.3. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais 
pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93.  
 
13.4. A Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim 
exigir.  
 
13.5. Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela 
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do 
respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios a serem definidos pela contratante.  
 
13.6. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante 
sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no item 13.5.  
 
13.7 - A Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, poderá deduzir do montante a pagar 
os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
 
14. DAS SANÇÕES 
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14.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de 
empenho, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores deste Município, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais.  
 
14.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e 
quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:  
 
14.3 Multa de:  
I) 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso no início da prestação do 
serviço, e limitado a 10% do mesmo valor, independentemente das demais sanções cabíveis. Após o 
décimo dia de atraso no início da execução e a critério da Administração poderá ocorrer a não 
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
II) 4% (quatro por cento) sobre o valor mensal do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em dobro na sua 
reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis.  
III) 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, pela recusa injustificada do licitante 
adjudicatário em firmar o instrumento de contrato, ou em aceitar ou em retirar o instrumento 
equivalente, ou deixar de apresentar os documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de 
entregar documentação exigida no edital, durante a sessão do pregão, no prazo e condições 
estabelecidas no edital, independentemente das demais sanções cabíveis.  
IV) 8% (oito por cento) do valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer 
serviço prestado em desacordo com o exigido, caracterizando-se a recusa caso a correção ou 
substituição não se efetivar nos 2 (dois) dias que se seguirem à data da comunicação formal da 
rejeição, independentemente das demais sanções cabíveis.  
V) 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pelo descumprimento das obrigações e 
encargos sociais e trabalhistas, no caso de não regularização no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após 
notificação da contratante, e que não culmine em rescisão contratual, independentemente das demais 
sanções cabíveis  
VI) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de sua rescisão por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa da contratada, inclusive pelo descumprimento das 
obrigações e encargos sociais e trabalhistas, garantida defesa prévia, independentemente das demais 
sanções cabíveis;  
VII) 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida.  
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14.4 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire/MA poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As 
penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.  
 
14.5 As multas previstas neste Edital serão descontadas após regular processo administrativo, dos 
pagamentos devidos pela Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA.  
 
14.6 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas 
forem superiores aos pagamentos devidos, fica o adjucatário obrigado a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, devendo ser apresentado 
o comprovante de pagamento a esta Câmara Municipal, sob pena de cobrança judicial.  
 
14.7 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 
condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os 
atrasos não precedidos da competente prorrogação.  
 
14.8 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e 
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento 
comprobatório do alegado pela Contratada.  
 
14.9 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.  
 
14.10 As penalidades serão registradas no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o 
licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e 
das demais cominações legais.  

 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
15.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos 
previstos no Orçamento da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire, em conformidade com a 
seguinte dotação orçamentária: 
 
Órgão: 01. Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001. Manutenção e funcionamento do Legislativo 
Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica 
 
16. REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS 

 
16.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato serão fixos e irreajustáveis.  
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16.2. Os contratantes terão direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a 
revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que 
onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.  

 
17. FISCALIZAÇÃO 
 
17.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será fiscalizado pelo 
CONTRATANTE, mediante servidor designado da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire.  
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte 
integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 
 
18.2 - É facultado ao Pregoeiro ou a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA em 
qualquer fase da licitação, promover diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoas integrante 
ou não do quadro da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire, para esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação somente 
ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. 
 
18.3 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
18.4 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Câmara Municipal de Governador Nunes Freire não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
18.5 - A Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, poderá revogar a presente licitação 
por razões de interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
18.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão: 
 

a) a anulação do procedimento licitatório não gera obrigação de indenizar, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei Federal nº 8.666/1993; 
b) a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo 
citado na alínea anterior; e, 
c) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
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18.7 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições do presente 
Edital. 
 
18.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das 
propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
18.9 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação. 
 
18.10 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em sessão 
pública, devendo ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser 
assinada pelo Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem 
parecer técnico sobre o julgamento deste Pregão, seja com relação às propostas ou à documentação, 
e pelos representantes das licitantes presentes. 
 
18.11 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação 
em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas 
que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação 
dar-se-á em Sessão a ser convocada posteriormente. 
 
18.11.1 - A interrupção dos trabalhos de que trata esta condição somente dar-se-á, após a etapa 
competitiva de lances verbais. 
 
18.11.2 - Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo Pregoeiro e pelos 
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até 
nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos. 
 
18.12 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no 
dia da abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial. 
 
18.13 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para 
retirada no endereço da Comissão, até 10 (dez) dias úteis após a publicação do extrato do Contrato, 
após o que serão destruídos pelo Pregoeiro. 
 
18.14 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o dia 
do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Câmara 
Municipal de Governador Nunes Freire/MA. 
 
18.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
18.16 - É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA. 
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18.17 - Ocorrendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada, a continuidade do 
contrato, ficará condicionada à análise, pela Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, 
quanto ao procedimento realizado e à documentação da nova empresa, considerando todas as 
normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de 
insucesso na execução do objeto contratado. 
18.17.1 - Para averiguação do disposto no item 18.17, a empresa resultante de qualquer das 
operações comerciais ali descritas ficam obrigadas a apresentarem, imediatamente, a documentação 
comprobatória de sua situação. 
18.18 - É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto licitado. 
 
18.19 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com a Lei Federal nº 
10.520/2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, lei Complementar 
155/2018 e demais normas pertinentes à espécie. 
 
18.20 - Este Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente de 
Licitação – CPL da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, na Rua do Coqueiro, n°09 
- Centro, Governador Nunes Freire/MA, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00hs às 12:00 horas, onde 
poderão ser obtidos gratuitamente impressos ou ainda através de mídia eletrônica, maiores 
informações através do fone (98) 3371-1716. Governador Nunes Freire/MA. 
 
18.21 – Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que receberá notificações, 
devendo comunicar à Comissão qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a 
notificação encaminhada ao endereço fornecido. 
18.22 – A indicação de qualquer marca ou modelo previsto neste edital e seus anexos servirá apenas 
como referência para elaboração das propostas, não influenciando em hipótese alguma no 
julgamento das mesmas. 
 
18.23 SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS 
 
ANEXO I - Modelo de Proposta 
ANEXO II - Termo de Referência 
ANEXO III - Minuta do Contrato Administrativo  
ANEXO IV - Carta Credencial 
ANEXO V - Declaração da inexistência de fato impeditivo da sua habilitação 
ANEXO VI - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

ANEXO VII - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

ANEXO VIII - Declaração de Enquadramento como Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte 

ANEXO IX - Declaração de Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88 
ANEXO X - Declaração de Localização e Funcionamento 
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18.24 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Governador Nunes Freire, Estado do 
Maranhão, excluído quaisquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Governador Nunes Freire (MA), 07 de janeiro de 2019 
 

 
ANTÔNIO JOSÉ DOS SANTOS BATISTA 

Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL 001/2019 

 
ANEXO I 

 
MODELO DE PROPOSTA 

 
AO 
PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES FREIRE /MA 
RUA DO COQUEIRO N°115 - CENTRO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA. 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Referente: Pregão Presencial nº 001/2019 
 
 
Prezados Senhores, 

 
Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta 

relativa a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 
que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade 
das instruções e critérios de qualificação definidos no edital. 

 
1. PROPONENTE. 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Valor Total da Proposta: R$..............(...............................................) 
 

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇO) 

Item Descrição Und Quant 
Preço R$ 

Unitário Total 
01 ................     
 VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$.............  

 
2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  
3. PRAZO DE EXECUÇÃO:  
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, 
Endereço)  
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_______________________________ 

(local e data) 
________________________________________ 
(Nome e assinatura do responsável da empresa) 
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PREGÃO PRESENCIAL 001/2019 
ANEXO II 

 
 

TERMO DE REFERENCIA 
 

 
1. OBJETO 
1.1 - Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de licença e cessão de 
direito de uso de software integrado para Gestão Municipal nas áreas de Contabilidade Pública, 
Licitações, Folha de pagamento, Gestão de dados e informações públicas, incluindo a implantação, 
treinamento, manutenção, migração de dados e suporte técnico, de interesse da Câmara Municipal 
de Governador Nunes Freire/MA. 

 
1.2 - A empresa Contratada deverá disponibilizar um banco de horas para a execução de serviços 
técnicos especializados destinados a implementação da solução, de acordo com o descrito neste 
Termo de Referência. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1 - A contratação tem como objetivo modernizar a Câmara Municipal de Governador Nunes 
Freire/MA com Sistemas de Gestão, ao qual permitirá a integração dos diversos setores, gerando um 
maior controle Administrativo, Financeiro, Funcional, diminuindo os retrabalhos, melhorando a 
eficácia dos serviços. 
 
2.2 - Os Sistemas Integrados deverão garantir que os serviços prestados sejam eficientes e eficazes, 
com ganho significativo nos controles das ações da Gestão, visando fornecer aos setores uma melhor 
qualidade no atendimento público e maior clareza nas prestações de contas da gestão. Visando 
melhorar o atendimento e agilidade no envio das exigências do Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão. 
 
3. VALOR ESTIMADO 
3.1 Em conformidade com o art. 40, inciso X da Lei n° 8.666/1993, o preço global máximo admitido 
da presente prestação de serviços será de R$ 19.069,27 (Dezenove mil, sessenta e nove reais e 
vinte e nome centavos), tendo por referência os preços constantes da pesquisa de preços realizada. 
 
4. FORMA DE CONTRATAÇÃO 
4.1 A Contratação será realizada por meio de licitação na modalidade Pregão, na forma Presencial, 
do tipo menor preço por item. 
 
5. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
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ITEM 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
 

UND. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
MENSAL R$ 

VALOR 
UNITÁRIO 
TOTAL R$ 

01 Licença de uso (locação) de software - 
contabilidade publica. Mês 11      604,18      6.645,98  

02 
Licença de uso (locação) de software de 
publicação/hospedagem de dados para 
atender as leis 12.527/2011 e LC 131/2009. 

Mês 11      214,59      2.360,49  

03 Licença de uso (locação) de software – 
Folha de pagamento. Mês 11      515,51      5.670,61  

04 Site Institucional Mês 11      399,29      4.392,19  
VALOR GLOBAL DOS SERVIÇOS  19.069,27 

VALOR GLOBAL POR EXTENSO: R$ 19.069,27 (Dezenove mil, sessenta e nove reais e vinte e sete 
centavos) 

 
• ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

SOFTWARE CONTABILIDADE: 
1. Deverá gerar os arquivos magnéticos conforme as normas do Tribunal de Contas do Estado – 
TCE  
2. Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas 
concorrentes;  
3. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais: Windows Server 2008 R2, Windows Server 
2012, Linux Com Samba 3.0 ou superior, com as estações de trabalho rodando sob sistema 
operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 
4. Ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou 
acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas; 
5. Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações logo após o 
término da transação;  
6. Poder fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos.  
7. Possuir rotinas de backup e restore. 
8. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos PDF, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada; 
9. Permitir consulta às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na tela corrente e 
permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de campos. 
10. Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada 
uma única vez; 
11. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os 
usuários; 
12. Apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e preenchimento de 
campos; 
13. Permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; 
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14. Bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido 
para os campos de entrada de dados; 
15. Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 
determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 
SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(SOFTWARE DE ORÇAMENTO PÚBLICO) 
1. Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em execução, e 
permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada; 
2. Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamentária. Em 
caso de, ao início do exercício, não se ter o orçamento aprovado, disponibilizar dotações conforme 
dispuser a legislação municipal; 
3. Permitir atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária através da aplicação de 
percentuais ou índices;  
4. Armazenar os dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por órgão, fundo 
ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública 
dependente, ou Unidades Gestoras, conforme a Estrutura Administrativa da Entidade Pública. 
5. Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e da Despesa, 
da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática e da tabela de Fontes de 
Recursos especificadas nos anexos da Lei 4.320/64 e suas atualizações posteriores, em especial a 
Portaria 42, de 14/04/99, do Ministério do Orçamento e Gestão, e demais Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN; 
6. Permitir incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos de administração 
indireta (autarquia, fundação e empresa pública dependente) para consolidação na proposta 
orçamentária do município, observando o dispositivo no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 
101/2000 (LRF); 
8. Permitir abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação de autorização e 
resguardando o histórico das alterações de valores ocorridas; 
9. Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e indireta) 
conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e Lei Complementar 101/2000 (LRF); 
10. Emitir todos os anexos de Orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente, exigidos pela Lei 4320/64, 
pela Lei Complementar 101/2000 (LRF) e legislação municipal:  
10.1. Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; 
10.2.Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa Segundo as 
Categorias Econômicas; 
10.3. Anexo 6 – Programa de Trabalho; 
10.4.Anexo 7 – Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e Atividades 
(adequado ao disposto n Portaria 42/99 do MOG); 
10.5.Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e Subprogramas conforme o 
vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); 
10.6. Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na Portaria 
42/99 do MOG); 
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11. Gerar os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória 
deste documento, elencadas no Item 1 – Características Gerais, em obediência às Resoluções dos 
Órgãos de Controle Externo Estaduais; 
12. Ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 
13. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais: Windows Server 2008 R2, Windows 
Server 2012, Linux Com Samba 3.0 ou superior, com as estações de trabalho rodando sob sistema 
operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 
14. Utilizar ano com quatro algarismos; 
15. Possuir o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos 
dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas; 
16. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos PDF, com saída em Pen Drive ou Disco Rígido, e a seleção da impressora da rede 
desejada; 
17. Ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão;  
18. Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada 
uma única vez; 
19. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os 
usuários; 
20. Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 
determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 
21. Respeitar padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos.  
22.Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e financeira para 
órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, 
inclusive empresa pública dependente; 
23. Permitir que os empenhos ordinário, global e estimativo sejam passíveis de anulação parcial ou 
total;  
24. Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos em 
restos a pagar de acordo com a legislação, posteriormente liquidados ou cancelados; 
25. Permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do anterior, 
atualizando saldos e mantendo a consistência dos dados;  
26. Permitir a adoção sistemática da conta única, havendo a utilização do módulo de tesouraria 
através das conciliações bancárias automáticas e pagamentos on-line; 
27. Emitir “Relação de Ordens de Pagamento a serem pagas”, para envio ao banco após assinatura 
do Ordenador de Despesa, ou pagamentos on-line; 
28. Possuir rotina para emissão de cheques; 
29. Gerar arquivos em meios eletrônicos contendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem 
efetivados pelo sistema bancário; 
30. Para a conciliação bancária disponibilizar rotina que processe arquivo, recebido diariamente do 
banco, contendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo final das contas correntes mantidas 
pelo município no banco, efetuando a conciliação bancária e promovendo, automaticamente o 
controle financeiro; 
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31. Gerar relatórios e arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei Complementar 101/2000 
(LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução Orçamentária), 
Artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 (Despesas com Serviços de Terceiros), 
observada a Portaria 471 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 27/09/2000 e a Lei 9755/98;  
32. Permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no 
encerramento do exercício;  
33. Possibilitar imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de 
processos de despesa; 
34. No cadastramento do empenho incluir, quando cabível, informações sobre processo licitatório 
(número do processo), fonte de recursos e código da obra; Cód Convênio; 
35. Emitir, sob solicitação, relatórios da despesa orçamentária e extra orçamentária, permitindo 
seleção pelo usuário de opções por número de empenho, por data, por credor e por dotação até 
menor nível de detalhamento: 
35.1. Empenhada;  

35.2. Liquidada; 
35.3. Paga; 
35.4. A pagar;  

36. Emitir, sob solicitação, os relatórios: 
36.1. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Planejamento, Administração e Finanças, 
conforme Lei 9394/96 (LDB), que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o 
percentual de vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do repasse; 
36.2. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, conforme Emenda Constitucional 29, 
que demonstre as receitas que compõem a base de calculo, o percentual de vinculação, o valor 
arrecadado no período e o valor vinculado; 
36.3. Demonstração de Saldos Bancários; 
36.4. Boletim Diário da Tesouraria; 
36.5. Demonstrativo Financeiro do Caixa; 
36.6. Demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realizadas, orçamentária e extra 
orçamentária; 
36.7. Restos a pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar processados, os restos a pagar 
não processados, por fornecedor ou por dotação totalizando a cada quebra;  
36.8. Posição Atual das Dotações quanto à situação da Despesa (empenhada e liquidada);  
36.9. Livro razão das contas contábeis; 
36.10. Diário do movimento orçamentário e extra-orçamentário. 

37. Emitir relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da Execução 
Orçamentária, compreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/64 e suas atualizações 
posteriores: 

37.1. Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna; 
37.2. Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante; 

38. Emitir sob solicitação os seguintes relatórios:  
38.1 Dos gastos com Planejamento, Administração e Finanças, conforme a Lei 9424/96;  
38.2 Dos gastos do FUNDEB, conforme Lei 9394/96;  
38.3 Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constitucional 29; 
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39. Emitir demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de capital em 
relação ao saldo das dotações; 
40. Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e 
partidas dobradas; 
41. Permitir que, nos lançamentos contábeis, as contas do último nível de desdobramento possam ser 
detalhadas em contas correntes; (receitas e despesas) 
42. Permitir utilizar tabela que defina igualdades contábeis entre contas ou grupo de contas, para 
auxiliar na apuração de impropriedades contábeis; 
43. Disponibilizar rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos eventos e de 
seus roteiros contábeis; 
44. Tratar separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimento de apuração do 
resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste resultado ao patrimônio municipal; 
45. Admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre; 
46. Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária; 
47. Não Permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando os arquivos 
magnéticos dos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória deste documento, elencados no 
item 1 – Características Gerais, já estiverem gerados; 
48. Permitir estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem; 
49. Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício e 
do exercício anterior; 
50. Emitir relatórios, sob solicitação: 

50.1. Balancete Mensal;  
50.2. Diário e Razão; 

51. Emitir todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo ao inciso III do 
Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF): 

51.1. Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; 
51.2. Anexo 11 – Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 
51.3. Anexo 12 – Balanço Orçamentário; 
51.4. Anexo 13 – Balanço Financeiro; 
51.5. Anexo 14 – Balanço Patrimonial; 
51.6. Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais; 

52. Deverá atender ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, a partir de 2014, 
permitindo o detalhamento no nível exigido para consolidação das contas nacionais. 
SOFTWARE ‘PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA ATENDER AS 
LEIS 12.527/2011  E 131/2009 
1. a empresa deverá fornecer Software para publicação e hospedagem de dados nos termos da Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), assim como também, à Lei da Transparência Fiscal (LC 
nº 131/2009), além daquilo que for necessário para ampliação da transparência das contas públicas, 
com Hospedagem de dados em Internet Data Center– IDC, na modalidade ASP (Application Service 
Provider), no sentido de dar pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, 
de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira e, demais informações 
de interesse coletivo proativamente, através de computador com acesso à internet. 
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2. Os dados básicos serão publicados na internet, através de sitio, onde poderá ser feito link com a 
página da internet do Município, divu 
lgando os seguintes dados: 
 I – quanto à despesa: os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da 
despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao 
número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou 
jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado.  
II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive 
referente a recursos extraordinários.  
3. A empresa deverá fornecer o sistema de informática com os programas na forma executável, 
devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da contratante. 
4. Além dos serviços de locação do software o Contratante terá à sua disposição a hospedagem de 
todas as informações colocadas na internet, para amplo acesso público, sem exigências de 
cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso aos dados relacionados com a 
execução orçamentária da receita e despesa do Contratante. 
05. As informações que incluem dados da execução orçamentária, financeira,  e demais informações 
públicas divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade do Contratante, o qual é responsável 
pela configuração e customização dos dados a serem divulgados. 
06. A Contratante também será responsável pela remessa das informações em tempo real, na forma 
estabelecida pelo Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 2010, onde estabelece que a 
disponibilização das informações, deverá ocorrer até o primeiro dia útil à data do registro contábil 
no SISTEMA utilizado pela Entidade.  
07. A Contratante será responsável pelas informações. 
08. A Contratada não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no sítio 
locado, quer sejam morais ou materiais. 
09. A Contratada não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou 
intempestivas publicadas e hospedadas. 
10. As informações divulgadas são de livre acesso e de forma gratuita, sem exigências de 
cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso. 
11.  As informações a ser publicadas devem estar em conformidade com as regras contidas no art. 
7º, do Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010. 

SOFTWARE DE FOLHA DE PAGAMENTO 

1. Destinado à execução e gestão de todas as rotinas vinculadas ao Setor de Pessoal. Atende às 
legislações e gera automaticamente as guias de recolhimentos;  

2. Possui recursos que agiliza o fechamento da folha de pagamento, automatizando o fluxo de 
informações com a contabilidade; 

3. Folha de Pagamento completa; 

4. Possui um complemento de folha, férias individuais e coletivas e rescisão do 13º salário; 

5. Possui pagamento de Pasep; 
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6. Folha de pagamento para autônomo: permite que sejam cadastrados autônomos para um controle 
dos respectivos pagamentos efetuados para inclusão deses na declaração do SEFIP; 

7. Controle de afastamento (licença maternidade, acidente de trabalho, licença por motivos de 
doenças, entre outros); 

8. GPS (Guia da Previdência Social) e GPM (Guia da Previdência Municipal); 

9. Prévia dos gastos com férias; 

10. Importação dos consignados: importa os valores dos empréstimos consignados do Banco do 
Brasil, Caixa Econômica Federal, Banpará, ABC Cartão com Você, dentre outras instituições 
financeiras. 

12. Atualização automática de novas versões via internet; 

13. Cadastro único dos dados pessoais: para cada servidor é feito um único cadastro, podendo ser 
cadastrado múltiplos vínculos para um mesmo cadastro de servidor; 

14. Importação de dados: o software de Folha importa dados de qualquer outro sistema, permitindo 
maior agilidade no fluxo de informações e minimizado erros de digitação; 

15. Validação de contas: valida se o funcionário e conta bancária cadastrado no sistema são os 
mesmos que estão no banco, gerando um relatório de críticas quando houver.  

16. Integrado com o Sistema Contabíl, podendo ser feito de forma automática os empenhos e 
Liquidações.  

DOS SERVIÇOS DE SUPORTE, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO 
01. A Licitante vencedora deverá colocar a disposição do Contratante, durante a vigência do 
contrato, os serviços de suporte e manutenção que consistem em apoio e orientação técnica na 
utilização dos sistemas; 
02. Os serviços de suporte e manutenção dos sistemas inclui: informativos, suporte via internet, 
suporte telefônico, bem como a garantia de esclarecimentos de dúvidas através de telefone, fax, e-
mail ou correios e será prestado em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário comercial 
03. Para validade do atendimento pelo Suporte Técnico, a Contratante deverá: a) consultar à 
CONTRATADA somente através das pessoas que foram treinadas para a utilização dos sistemas; b) 
comunicar à CONTRATADA, com detalhes e precisão, a descrição dos problemas ou pendências 
relativas ao software, fazendo tal comunicação por escrito quando a relevância do problema e as 
circunstâncias assim o exigirem; 
04. Toda solicitação de manutenção da CONTRATADA deve ser efetuada em forma escrita e 
encaminhada à CONTRATANTE, faculta-se a realização de chamados via telefone e atendidos via 
telessuporte urgente, os quais deverão, entretanto, ser formalizados por escrito em um prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas após a realização do pedido verbal. 
05. A CONTRATADA terá o prazo de até 2 (dois) dias úteis, a contar da data de recebimento da 
solicitação, para se informar à CONTRATANTE acerca dos recursos e prazos necessários para a 
execução dos trabalho. 
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06. A CONTRATADA fornecerá treinamento inicial de uso, relativo ao funcionamento e operação 
do programa, a no máximo 02 (dois) usuários por Secretarias, ou áreas chaves, designados pela 
CONTRATANTE, limitando a 16 (dezesseis) horas, em dois dias consecutivos, de 08 (oito) horas 
cada dia, devendo tal treinamento ser realizado na sede da CONTRATANTE, ou na sede da 
CONTRATADA conforme conveniência e acerto entre as partes, ministrados à usuários 
multiplicadores, os quais poderão repassar tal treinamento para os demais usuários da 
CONTRATANTE. 
07. A CONTRATADA deverá promover palestra (uma) sobre os módulos do sistema para os 
usuários chaves; 
08. A CONTRATANTE cooperará com a CONTRATADA na solução de qualquer assunto de 
natureza técnica, 
09. O suporte será efetuado no horário comercial das 8:00 às 12:00, e das 14:00 às 18:00 horas, em 
dias úteis de segunda a sexta-feira. 
DO SITE INSTITUCIONAL 
01. O site deverá ter uma apresentação virtual de forma intuitiva, de forma que reúne informações da 
administração pública; 
02. O site deverá funcionar em qualquer dispositivo com acesso à internet, seja ele computador, 
tablet ou smartphone, diferentemente dos antigos portais, e permitirá que as informações sejam 
disponibilizadas de forma mais rápida e precisa; 
03. O formato do Portal da transparência deverá melhorar o acesso aos dados de Licitações e 
Contratos da Câmara, com disponibilização para download de todos os documentos referentes aos 
processos licitatórios e contratos. 
04. O formato do Portal institucional tem como objetivo deixar a Câmara mais próximo de todas as 
ações e tudo o que acontece na Câmara. 
 
 
7. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
Órgão: 01. Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001. Manutenção e funcionamento do Legislativo 
Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica 
 
8. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
8.1 - Os serviços deverão ser prestados na sede da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire. 
Localizada na Rua do Coqueiro, nº09 - Centro. Governador Nunes Freire/MA 
 
9. DA FUNCIONALIDADE E CONTRATAÇÃO DA SOLUÇÃO 
9.1 - ENTREGA DA SOLUÇÃO 
9.1.1 - A empresa CONTRATADA deverá entregar duas cópias dos manuais dos produtos 
fornecidos em português, em forma eletrônica, e duas cópias dos manuais em forma impressa, na 
data da assinatura do Contrato e em plena compatibilidade com as especificações deste Termo, e 
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com a Proposta Técnica apresentada. A cópia dos manuais deverá ser atualizada após as 
customizações necessárias. 
 
9.2 TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL DO CONTRATANTE 
9.2.1 - A CONTRATADA deverá prever treinamento e capacitação de servidores do 
CONTRATANTE, de acordo com o número de licenças de uso contratadas, visando o domínio:  
1- Das opções de operação da solução fornecida;  
2- Dos procedimentos requeridos para que a CONTRATADA mantenha o atendimento contínuo 
das solicitações do CONTRATANTE.  
Ao término da capacitação os colaboradores designados deverão estar aptos para uso da solução e 
devidamente certificados pela CONTRATADA. A capacitação prevista deverá ser feita pela 
CONTRATADA de acordo com o conteúdo necessário ao pleno domínio da solução fornecida, e 
contemplará: 
a) Treinamento para pessoal da área Técnica - Relativo à manutenção das bases de dados, 
integrações e todos os requisitos para sua funcionalidade (uma turma); 
b) Treinamento para os Administradores da solução - Treinar usuários técnicos que irão estabelecer 
as permissões de acesso à solução (uma turma); e 
c) Treinamento dos operadores dos softwares aplicativos - Treinar os usuários (Consultores, 
Gestores e Técnicos), que serão responsáveis por “Inserir”, “Alterar”, “Apagar”, “Pesquisar” e 
“Extrair Relatórios”, utilizando os aplicativos da solução. Estes usuários se encarregarão de replicar 
o treinamento aos novos usuários (duas turmas). 
9.2.2 - O treinamento obedecerá ao estabelecido neste item e deverá utilizar facilitadores e material 
didático da CONTRATADA, devendo ser executado nas dependências do CONTRATANTE. Os 
custos com os treinadores correrão por parte da CONTRATADA. Os custos decorrentes de 
deslocamento e hospedagem, quando houver treinamentos em mais de um local, serão de 
responsabilidade do CONTRATANTE. 
 
9.3 - SUPORTE 
9.3.1 - Os pedidos de suporte, emitidos pelo CONTRATANTE, poderão ser atendidos por telefone, 
e a CONTRATADA deverá obedecer à obrigação de cumprimento integral do horário comercial. 
9.3.2 - Os pedidos de suporte, emitidos pelo CONTRATANTE, poderão ser atendidos in loco, e a 
CONTRATANTE, deverá agendar através de CRONOGRAMA com antecedência de 72 h, e ainda 
deverá a CONTRATADA disponibilizar um assistente técnico in loco que deverá atender em 
horário comercial. 
 
9.4 - MANUTENÇÃO CORRETIVA 
9.4.1 - A CONTRATADA deverá garantir a manutenção corretiva da solução por um período de 4 
meses, a contar da data de assinatura do contrato. A manutenção corretiva deverá ser realizada 
quando os softwares aplicativos apresentarem erros de funcionamento ou não conformidades com as 
especificações técnicas deste Termo de Referência. 
9.4.2 - Ao término de 04 meses, a CONTRATANTE poderá recontratar o serviço de manutenção 
corretiva e suporte, respeitando-se os limites estabelecidos em lei. 
 
9.5. - MANUTENÇÃO EVOLUTIVA OU ADAPTATIVA 
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9.5.1 – As solicitações de manutenções evolutivas ou adaptativas estão previstas nesta contratação, 
devendo ser objeto de avaliação pela CONTRATADA e, caso forem avaliadas como exequíveis. 
 
10 - CRONOGRAMA FÍSICO 
10.1. - Para a execução do OBJETO deste termo a CONTRATADA deverá elaborar, em conjunto 
com a CONTRATANTE e em até 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato, um 
cronograma completo levando em consideração todas as fases do projeto, incluindo o contrato de 12 
(doze) meses de manutenção corretiva e suporte. O cronograma deverá ser elaborado em ferramenta 
própria de gestão de projeto, detalhando todas as fases do projeto e a quantidade de profissionais 
envolvidos em cada tarefa. 
 
10.2 - Estratégia de Implantação e Treinamento: 
10.2.1 – Implantação 
10.2.1.1 - Todas as condições técnicas necessárias à instalação e configuração dos Sistemas 
delineados neste Termo de Referência devem ser concebidas e apresentadas à CONTRATANTE 
para aprovação;  
10.2.1.2 - Estes devem estar dentro de um plano lógico e operacional, estabelecendo os responsáveis 
envolvidos em cada área que o sistema vai atuar. 
10.2.1 – Treinamento: 
10.2.2.1 - A implantação de sistemas deve passar pela necessidade de capacitação de pessoal 
técnico, administrativo e operacional, orientando-os para o uso dos sistemas e ferramentas a serem 
implementadas. 
 
11.  DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
11.1 - Os serviços serão iniciados pela Contratada, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
assinatura do Contrato. 
 
12. PAGAMENTO 
12.1. - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das 
certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social; Prova de 
regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade 
relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débitos e Dívida Ativa Estadual e Municipal, 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na 
oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer 
o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 
 
13. DAS REPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
13.1. Caberá à CONTRATANTE: 
a) prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo 
representante da CONTRATADA; 
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b) atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo com as 
especificações trazidas neste Termo e na Minuta do Contrato; 
c) efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo e na minuta do 
contrato, após o cumprimento das formalidades legais. 
13.2. Caberá à CONTRATADA: 
a) respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências das 
unidades da Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA. 
b) prestar os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste termo 
de referência; 
c) iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho; 
d) Assumir o compromisso e a responsabilidade pela guarda do total sigilo sobre as informações 
obtidas no curso dos trabalhos, ficando, sob as penas da lei, impedida de divulgar e/ou utilizar em 
proveito próprio e/ou de terceiros toda e qualquer informação relacionada com a contratante; 
e) Providenciar a imediata correção das alterações, deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
f) Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto; 
g) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução contratual, não sendo mantidos quaisquer vínculos de natureza trabalhista entre os técnicos 
da empresa que vier a ser contratada e a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA; 
h) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
apresentadas para licitação. 
 
14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
14.1 -  O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o art. 73, I, “a” e “b” da Lei nº 
8.666/93. 

 
15. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
14.1- Fundamenta-se na Lei n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações dadas 
pela Lei Complementar n° 147/2014, lei Complementar 155/2016 e o que couber a Lei Federal n 
8.666/93 e demais normas pertinentes à espécie. 
 
 

 
_________________________________ 

......................................... 
 



 
          
 
 

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE 
PODER LEGISLATIVO 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ: 01.625.921/0001-02 

 
 

Rua do coqueiro nº 09 Centro de Governador Nunes Freire – MA 
CEP – 65.284-000 
Página 39 de 54 

 

PREGÃO PRESENCIAL 001/2019 
ANEXO III 

 
  

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº XXXXXXX 
PROCESSO Nº 0201.004/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE GOVERNADOR NUNES 
FREIRE E A EMPRESA XXXXXXXXX, NA 
FORMA ABAIXO: 

 
A Câmara Municipal de Governador Nunes Freire, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº 
01.625.921/0001-02 com sede na Rua do Varejão, n°115 - Centro – Governador Nunes Freire/MA, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal de 
__________, Sr.º __________ portador(a) da Carteira de Identidade sob o n° ___________ e CPF 
n° __________, e a empresa ________________, inscrita no C.N.P.J sob o n.º ___________, com 
sede na __________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
seu representante legal, ________________, R.G. n.º ___________, C.P.F. n.º _______________, 
têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO Nº ______, decorrente do Pregão Presencial nº 
001/2019, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 0201.004/2019, submetendo-se às 
cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal nº 10.520/02, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 002/2017, aplicando-se, subsidiariamente, no que 
couberem, a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, a Lei Complementar nº 
123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar 155/2017 e demais 
normas pertinentes à espécie. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente instrumento tem por objeto a prestação dos 
serviços de licença e cessão de direito de uso de software integrado para Gestão Municipal nas áreas 
de Contabilidade Pública, Licitações, Almoxarifado (controle de compras), Patrimônio, Gestão de 
dados e informações públicas, incluindo a implantação, treinamento, manutenção, migração de 
dados e suporte técnico, de interesse do Município de Governador Nunes Freire – MA, para o 
exercício 2018, de acordo com as especificações definidas no Termo de Referência constante no 
Anexo II do edital da licitação em epígrafe e em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR – O valor global do presente Contrato é de R$ ___ 
(___________), conforme Planilha abaixo: 
 

Item Descrição Unidade Quantidade Preço 
Unitário 

Preço 
Total 
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R$ R$ 
1 Xxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxx Xxxxx xxxxx 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO – Integram o presente Contrato, independente de 
transcrição:  
I – Edital do Pregão Presencial n.º 001/2019 e seus anexos; 
II – Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA em ___ de _______ de 
_____.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA – O prazo de vigência do presente Contrato será de até 
___/____/______ a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei 
nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO – O recebimento dos serviços será 
feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O recebimento e atestado da prestação dos serviços dar-se-á por comissão 
ou servidor designado pela Câmara Municipal de Governador Nunes Freire, que fará a verificação 
da sua conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto à qualidade, assiduidade, 
pontualidade e quantidades solicitadas na ordem de serviços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da 
CONTRATADA, o contrato será fiscalizado pelo CONTRATANTE, mediante servidor designado 
para esse fim. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O pagamento será efetuado 
no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que 
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: 
Prova de regularidade relativa à Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão 
Negativa de Débitos e Dívida Ativa Estadual e Municipal, diretamente na conta que o fornecedor 
apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e 
número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações 
futuras sem a anuência das partes interessadas. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal 
discriminativa, acompanhada das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 
Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
FGTS, Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão 
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Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débitos e Dívida Ativa 
Estadual e Municipal. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal/fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 
também das seguintes comprovações: 
a) Recolhimento da contribuição previdenciária, quando for o caso, estabelecida para o empregador 
e seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão 
contratual. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, 
demais documentos constantes no parágrafo anterior e solicitação de pagamento, deverá ser entregue 
no setor de protocolo, o qual encaminhará ao Setor Competente da Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire para juntada ao processo de contratação juntamente com os documentos 
relativos ao pagamento. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das 
obrigações contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3º, Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando 
a legislação assim exigir. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da 
fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de 
atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 0,5% 
(cinco décimos por cento), ao mês. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o 
respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no 
parágrafo quinto. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, 
mediante Ordem Bancária, no Banco _____, Conta Corrente nº ______, Agência nº ______.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO – Os preços fixados para o objeto deste 
contrato serão fixos e irreajustáveis.  
 
CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DE PREÇOS - Os contratantes têm direito ao equilíbrio 
econômico financeiro do contrato, procedendo-se a revisão em razão de fato imprevisível ou 
previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as 
obrigações pactuadas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO - É admitida repactuação 
deste contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 
contado a partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a 
proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo 
de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) 
ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O CONTRATADO poderá exercer, perante o CONTRATANTE, 
seu direito à repactuação dos preços do contrato até a data da prorrogação contratual subsequente. 
Caso o CONTRATADO não efetue de forma tempestiva a repactuação e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito de repactuar.  
 
PARÁGRAFO QUARTO - As repactuações serão precedidas de solicitação do CONTRATADO, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das 
planilhas de composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou 
dissídio coletivo da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos 
indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado em cada um dos itens da planilha 
a serem alterados. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação 
de custos alegada pelo CONTRATADO.  
 
PARÁGRAFO SEXTO - Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação produzirão 
efeitos:  
a) A partir da assinatura do termo aditivo;  
b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade 
para concessão das próximas repactuações futuras; ou  
c) Em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo 
de mão de obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, 
podendo a data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do reajuste salarial ser 
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da 
anualidade em repactuações futuras.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados 
são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação vantajosa.  
 
PARÁGRAFO OITAVO - O CONTRATANTE poderá prever o pagamento retroativo do período 
que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento 
de Dívida.  
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PARÁGRAFO NOVO - Na hipótese do item anterior, o período que a proposta permaneceu sob 
análise do CONTRATANTE será contado como tempo decorrido para fins de contagem da 
anualidade da próxima repactuação. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Os recursos 
financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária seguinte: 
 
Órgão: 01. Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001. Manutenção e funcionamento do Legislativo 
Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – Caberá à 
CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e no Anexo II, Termo de Referência, do 
Pregão Presencial 001/2019:  
a) responsabilizar–se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação, e ainda pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, impostos, tributos e 
contribuições, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão 
qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE;  
b) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 
acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante 
a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;  
c) executar o objeto no prazo, local indicado, na qualidade e condições previstas no Termo de 
Referência, bem como de acordo com a proposta e o edital do Pregão Presencial 001/2019;  
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados;  
e) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;  
f) Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto desta contratação;  
g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias na prestação dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato;  
h) Cumprir rigorosamente os prazos e as demais exigências constantes do edital e seus anexos;  
i) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da 
notificação, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Presencial 
001/2019 e neste contrato.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE – Caberá ao 
CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo II, Termo de Referência, do 
Pregão Presencial 001/2019:  
a) prestar as informações e os esclarecimentos, relativos a esta contratação, que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA;  
b) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução do objeto e 
interromper imediatamente a execução, se for o caso;  
c) permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, sempre que necessário 
à execução do objeto, nos horários previamente acordados;  
d) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e 
obrigações assumidas pela CONTRATADA;  
e) fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado e desde que a empresa tenha 
cumprido com suas obrigações contratuais;  
f) efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas no contrato e no Termo de 
Referência. 
g) Designar uma comissão ou servidor, o qual ficará responsável pela fiscalização e 
acompanhamento da prestação dos serviços consoante às especificações no Termo de Referência. 
h) Indicar o local para execução dos serviços via Ordem de Serviço;  
i) Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste processo;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES – O licitante que, 
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não celebrar 
o contrato, deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante 
procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no 
SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste 
contrato, erros ou atraso e quaisquer outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades: 
a) Multa de:  
I) 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso no início da prestação do 
serviço, e limitado a 10% do mesmo valor, independentemente das demais sanções cabíveis. Após o 
décimo dia de atraso no início da execução e a critério da Administração poderá ocorrer a não 
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

4% (quatro por cento) sobre o valor mensal do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em dobro na sua 
reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis.  
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III) 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, pela recusa injustificada do licitante 
adjudicatário em firmar o instrumento de contrato, ou em aceitar ou em retirar o instrumento 
equivalente, ou deixar de apresentar os documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de 
entregar documentação exigida no edital, durante a sessão do pregão, no prazo e condições 
estabelecidas no edital, independentemente das demais sanções cabíveis.  
IV) 8% (oito por cento) do valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer 
serviço prestado em desacordo com o exigido, caracterizando-se a recusa caso a correção ou 
substituição não se efetivar nos 2 (dois) dias que se seguirem à data da comunicação formal da 
rejeição, independentemente das demais sanções cabíveis. 
V) 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pelo descumprimento das obrigações e 
encargos sociais e trabalhistas, no caso de não regularização no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após 
notificação da contratante, e que não culmine em rescisão contratual, independentemente das demais 
sanções cabíveis  
VI) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de sua rescisão por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa da contratada, inclusive pelo descumprimento das 
obrigações e encargos sociais e trabalhistas, garantida defesa prévia, independentemente das demais 
sanções cabíveis;  
VII) 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a 
Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA, poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente 
com a de multa. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas previstas neste Edital serão descontadas após regular 
processo administrativo, dos pagamentos devidos pela Câmara Municipal de Governador Nunes 
Freire/MA.  
 
PARÁGRAFO QUARTO - Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se 
os valores das multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o Contratado obrigado a 
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, 
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Câmara Municipal, sob pena de 
cobrança judicial. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem 
prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo 
considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.  
 
PÁRAGRAFO SEXTO - A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada 
por escrito e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se 
documento comprobatório do alegado pela Contratada.  
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PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.  
 
PARÁGRAFO OITAVO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso 
de impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO – A inexecução, total ou parcial, deste 
contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, com as 
consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na Lei n.º 10.520/02 e no Edital da 
licitação em epígrafe.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo 
Contrato, nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO - Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital do Pregão Presencial 001/2019 e neste contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 
OMISSOS - Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, 
estes deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a 
legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO - Este Contrato entrará em vigor após a 
sua assinatura, com eficácia mediante a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, 
cabendo ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 
  
CLÁUSULA NOVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS – O presente contrato é regido pela Lei nº 
8.666/93 e demais diplomas legais pertinentes.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Governador 
Nunes Freire, Estado do Maranhão.  
 
E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na 
presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 
 
 
 

_____________________________________ 
CONTRATANTE 
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_____________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS 
 
_________________________________              ___________________________________ 
 CPF Nº                                                                 CPF Nº 
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PREGÃO PRESENCIAL 001/2019 

ANEXO IV 
 
 
 
 

CARTA CREDENCIAL 
 

Pregão Presencial nº 001/2019 -CPL 
 

A empresa _________________, CNPJ nº _______________, com sede na 
______________________________, neste ato representado pelo(s) Sr.(a) 
________________________ (diretores ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF, 
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia 
e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) _________ (nome, RG, CPF, nacionalidade, 
estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para, junto a Câmara 
Municipal de Governador Nunes Freire, praticar os atos necessários à representação da 
outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial nº 001/2019-CPL usando dos 
recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para apresentar 
lances verbais, negociar preços e demais condições, declarar a intenção de interpor recurso, 
renunciar ao direito de interposição de recursos, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, 
dando tudo por bom firme e valioso. 

 
(local e data por extenso) 

 
________________________________ 

(nome da empresa) 
(Nome e assinatura de seu Representante Legal, com firma reconhecida) 
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PREGÃO PRESENCIAL 001/2019 
 

ANEXO V 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA 
HABILITAÇÃO 

 
 

Pregão Presencial 001/2019-CPL 
 
 

A empresa ___________________________, signatária, inscrita no CNPJ sob o n.º 
________________, sediada na ____________________(endereço completo), por seu representada 
legal, declara sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32 § 2.º, da Lei Federal nº 8.666/93, que até 
a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do Pregão Presencial n° 001/2019 – 
CPL e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. 

 
Declara, outrossim, conhecer na integra o Edital e que se submete a todos os seus termos. 
 
 

 
................................... de ...................... de ............. 

 
 

................................................................................................ 
 (nome e assinatura do representante legal da empresa) 

 
(nº da identidade do declarante) 
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PREGÃO PRESENCIAL 001/2019 
ANEXO VI 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

Pregão Presencial nº 001/2019-CPL 
 
 

A empresa ___________________________, CNPJ n.º ________________, sediada 
na ____________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 
_________________, R.G. nº _________, C.P.F nº _______________,  D E C L A R A, sob as 
penas da Lei, que cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 
instrumento convocatório do Pregão em epígrafe, realizado pela Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 
 

(local e data por extenso) 
 

________________________________ 
(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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PREGÃO PRESENCIAL 001/2019 

ANEXO VII 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
Pregão Presencial nº 001/2019-CPL 

 
A empresa ___________________________, CNPJ nº ________________, sediada 

na ____________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 
_________________, R.G. nº _________, C.P.F nº _______________, D E C L A R A, sob as 
penas da Lei, que cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 
instrumento convocatório do Pregão em epígrafe, realizado pela Câmara Municipal de 
Governador Nunes Freire, excetuando-se a eventual aplicação do permissivo estabelecido no art. 
43 da Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar 155/2016, para a regularidade fiscal e 
trabalhista, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 
 

(local e data por extenso) 
 

________________________________ 
(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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PREGÃO PRESENCIAL 001/2019 
ANEXO VIII 

 
 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS  

OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

Pregão Presencial nº 001/2019-CPL 
 
A empresa ___________________________, CNPJ nº ________________, sediada 

na ____________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 
_________________, R.G. nº _________, C.P.F nº _______________, D E C L A R A, sob as 
penas da lei, que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta, portanto, a 
exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão 
em epígrafe, realizado pela Câmara Municipal de Governador Nunes Freire. 

 
(local e data por extenso) 

 
 

________________________________ 
(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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ANEXO IX 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CF/88 
 
Pregão Presencial nº 001/2019-CPL 
 

A empresa ________________, CNPJ nº _________, representada pelo(a) Sr(a) 
______________________, R.G. nº ____________, CPF nº _______________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, admitida a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

 
(local e data por extenso) 

 
 

________________________________ 
(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL 001/2019 
ANEXO X 

 
 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
 
 
 

 
Sr(a) ....................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

............................. e do CPF nº ........................, residente e domiciliado 
na............................................................, declaro sob as penalidades da lei, que a empresa 
................................................................................., CNPJ nº .............................., localizada 
na...........................................................................está em pleno funcionamento, sendo o local e 
instalações adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 

 
Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações 

dispostas nesta declaração, eximindo a Câmara Municipal de Governador Nunes Freire/MA de 
qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa.  
 

 
Atenciosamente, 
 

 
Licitante: ................................................................................ 
Data: ........................................ 
 
 
............................................................................................... 

Assinatura 
Nome e Função: .................................................................... 
CPF: ...................................................................................... 
Fone/Fax: ............................................................................... 

 
 
OBS: Todos os Documentos de Habilitação que possuam modelo e a Proposta de Preços deverão ser 

apresentados, obrigatoriamente em papel timbrado do proponente. 
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